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PROCESSO: 0000749-32.2010.5.04.0001 RO
IDENTIFICAÇÃO
DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO ROBINSON
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  GIRAFFAS ADMINISTRADORA DE FRANQUIAS LTDA. - Adv. Marcia Barth dos Santos

Recorrido:  xxxxxxxxxxxx- Adv. Jurandir José Mendel

Recorrido:  PASERV COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.  

Origem:  1ª Vara do Trabalho de Porto Alegre

Prolator da 
Sentença:  JUIZ EDUARDO DUARTE ELYSEU 
 

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO DA SEGUNDA RECLAMADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FRANQUIA. Espécie em que, diante da confissão ficta aplicada à segunda reclamada, restou caracterizado que, apesar de o reclamante ter sido contratado pela primeira reclamada (franquiada), prestava serviços para a segunda reclamada (franqueadora), o que leva ao entendimento de que a contratação do reclamante, realizada por intermédio dessas empresas, importa em fraude aos direitos trabalhistas, sendo nula de pleno direito, conforme disposto no art. 9º da CLT. 

ACÓRDÃO
por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário da segunda reclamada. 

RELATÓRIO
A segunda reclamada recorre da sentença das fls. 121-35, complementada à fl. 142, que julgou parcialmente procedente a ação. Pelas razões das fls. 321-8, pretende a reforma do julgado quanto à responsabilidade solidária declarada pelo magistrado de primeiro grau.

O reclamante apresenta contrarrazões às fls. 170-3.

Sobem os autos ao Tribunal para julgamento e são distribuídos a este Relator na forma regimental.  

VOTO RELATOR 
DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO ROBINSON:  

RECURSO ORDINÁRIO DA SEGUNDA RECLAMADA
Responsabilidade solidária
Pleiteia a segunda reclamada (GIRAFFAS) a reforma do julgado de primeiro grau, que a declarou solidariamente responsável pelos créditos trabalhistas vindicados pelo reclamante, em face de  sua ausência na audiência de instrução e julgamento (fl. 119), oportunidade em que lhe foi aplicada a pena de confissão quanto à matéria de fato. Afirma possuir a matéria julgada natureza legal, devendo ser analisado o contrato de parceria de franquia para que seja considerada a total descaracterização da segunda reclamada como tomadora de serviços para com a primeira reclamada, afastando assim qualquer responsabilização subsidiária e/ou solidária da ora recorrente, nos moldes da Súmula 331, IV do TST. Assevera ter como principal objetivo social o sistema de franquia empresarial (franchising), firmada nos termos do contrato de franquia padrão. Transcreve doutrina e jurisprudência, aduzindo estarem os Tribunais, decidindo pela total ausência de responsabilidade das empresas franqueadoras, seja  na forma solidária ou subsidiária, com relação às parcelas trabalhistas das empresas franqueadas, únicas responsáveis pela sua existência. Alega que a confissão ficta pode ser elidida por prova em contrário, sustentando ser o julgado omisso por não ter avaliado o depoimento da testemunha da reclamada, que torna clara a ausência de fraude mencionada na decisão. Requer a reforma do julgado, no ponto, eis que a franqueadora não se beneficiou de nenhuma forma da força de trabalho do reclamante.

Examino.

Da análise da petição inicial, à fl. 02, verifica-se que a parte autora informou ter sido contratada pela primeira reclamada (PASERV), muito embora cumprisse ordens de serviço diretamente dos funcionários da segunda reclamada (GIRAFFAS), motivo pelo qual seria esta beneficiada pelos seus serviços, devendo ser condenada solidariamente ao postulado na exordial, sob pena de a parte autora não receber o pagamento referente créditos trabalhistas em aberto.

Na ata de audiência, à fl. 39, em face da ausência injustificada da primeira reclamada (PASERV), aplicou-se a pena de revelia e confissão, nos termos do art. 844 da CLT. Ainda, recebeu-se a contestação escrita da segunda reclamada (GIRAFFAS), restando adiada a audiência, oportunidade em que as partes e respectivas testemunhas deveriam comparecer para depoimentos pessoais, sob pena de confissão.

Às fls. 119, na ata da audiência de instrução e julgamento, realizada no dia 07 de julho de 2011, diante da ausência injustificada da segunda reclamada (GIRAFFAS), à requerimento do reclamante, aplicou-se à segunda demandada a pena de confissão quanto à matéria de fato.

A sentença de primeiro grau, à fl. 122, diante da confissão quanto à matéria fática em que incorre a segunda reclamada, considerou a presunção de veracidade da tese da parte autora em relação à existência de subordinação direta à empresa franqueadora (GIRAFFAS), a qual seria, em verdade, a real beneficiária da prestação laboral do reclamante, restando evidenciada a ocorrência de fraude na contratação mediante interposta pessoa, sendo nula de pleno direito, nos moldes do art. 9 da CLT.

Alega a segunda reclamada que a matéria julgada possui natureza legal, não sendo alcançada, portanto, pela confissão ficta. Requer seja analisado o contrato de franquia para que se desconsidere a segunda reclamada como tomadora de serviços, afastando qualquer responsabilização da ora recorrente, nos termos da Súmula 331, IV do TST. 

Primeiramente, vale destacar que, tanto a primeira reclamada (franqueada), quanto a segunda reclamada (franqueadora), foram declaradas revéis e confessas, quanto à matéria de fato (atas de audiência, fls. 39 e 119), nos termos do art. 844 da CLT.

No que tange à confissão ficta da empresa franqueadora (GIRAFFAS), declarada pela sentença de primeiro grau, entendo restar claro que a parte autora cumpria ordens de serviço emanadas diretamente dos funcionários da segunda reclamada, configurando-se o vínculo jurídico de emprego com esta, na medida em que presentes os elementos caracterizadores da relação de emprego (tratar-se de pessoa física, prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário), nos moldes do art. 3º da CLT. Dessa forma, caracterizada a prestação laboral do reclamante à segunda reclamada (GIRAFFAS), verifico a existência de excessiva ingerência da empresa franqueadora (GIRAFFAS), eis que a parte autora foi contratada pela primeira reclamada (PASERV), mas prestava serviço e cumpria ordens diretas de funcionários da segunda reclamada (GIRAFFAS), o que leva ao entendimento de que a contratação do reclamante, realizada por intermédio dessas empresas, de fato, importa em fraude aos direitos trabalhistas, sendo nula de pleno direito, conforme disposto no art. 9º da CLT.

No mesmo sentido, há decisão deste Egrégio Tribunal, da lavra da Exma. Desa. Flávia Lorena Pacheco, conforme abaixo transcrito:

VÍNCULO DE EMPREGO. FRANQUIA. Hipótese em que verificada a ingerência excessiva da empresa franqueadora, reclamada, inclusive no que se relaciona a seleção para admissão dos empregados das empresas franqueadas, realizando avaliações periódicas e cursos, bem como realizando a transferência de uma loja para a outra, levando à convicção de que a contratação do autor por meio dessas empresas importa em fraude aos direitos trabalhistas, forte no disposto no artigo 9º da CLT. Por consequência, mantém-se a sentença que reconheceu a existência de vínculo de emprego entre a empregada da franqueada com a empresa franqueadora. Provimento negado ao recurso da reclamada, no item. (TRT da 4ª Região, 3a. Turma, 0109600-89.2007.5.04.0028 RO, em 05/10/2011, Desembargadora Flávia Lorena Pacheco - Relatora. Participaram do julgamento: Desembargador João Ghisleni Filho, Desembargador Luiz Alberto de Vargas)
Quanto às alegações da segunda reclamada (GIRAFFAS) de que a confissão ficta pode ser elidida por prova em contrário, e que o julgado de primeiro grau é omisso por não ter avaliado o depoimento de sua testemunha, tem-se que a confissão ficta acarreta a inversão do ônus probatório, dando ensejo a presunção de veracidade quanto às alegações da parte adversa no que pertine à matéria fática. Nesse contexto, ainda que se considere tal presunção de veracidade relativa, podendo ser elidida através de prova em contrário, tal não ocorreu no caso em análise, em que observo que as declarações prestadas pela testemunha da reclamada, em seu depoimento pessoal (CD juntado à fl. 111), não são suficientes a afastar os efeitos gerados pela confissão ficta declarada, eis que, em face da inversão do ônus probatório, as alegações feitas pelo reclamante, em sua inicial, não foram rebatidas de forma suficientemente convincente pela prova produzida pela segunda reclamada, ora recorrente.

Dessa forma, não há falar em reforma da sentença de origem que declarou as reclamadas solidariamente responsáveis pelos créditos trabalhistas vindicados pelo reclamante.

Nestes termos, nego provimento.

